
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2587564 - SP (2024/0082051-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BIMBO DO BRASIL LTDA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : BRUNA SCHWARTZ DAMIANI - SP448502

ADRIANO SCALZARETTO - SP286860
CAIO CESAR TOMIOTO MENDES - SP450568
CASSIA TAVELLI TEIXEIRA - SP453487

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO LEVADA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO – 
INCIDÊNCIA DO ART. 171 DO CÓDIGO PENAL. ART. 387, 
INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REPARAÇÃO 
MÍNIMA. NECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO E INDICAÇÃO 
DO VALOR PRETENDIDO NA DENÚNCIA. 
INDISPENSABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1.A Terceira Seção deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n. 
1.986.672/SC, sob a relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, em 
julgamento realizado em 8/11/2023, alterou a compreensão 
anteriormente sedimentada, firmando o entendimento de que, em que 
pese a possibilidade de se dispensar a instrução específica acerca do 
dano — diante da presunção de dano moral in re ipsa, à luz das 
particularidades do caso concreto —, é imprescindível que constem na 
inicial acusatória (i) o pedido expresso de indenização para reparação 
mínima dos danos causados pelo fato delituoso e (ii) a indicação clara 
do valor pretendido a esse título, sob pena de violação ao princípio do 
contraditório e ao próprio sistema acusatório.
 
2. Na hipótese vertente, não consta na denúncia pedido expresso de 
fixação de reparação mínima pelos danos causados à vítima em 
decorrência do delito, o que evidencia violação aos princípios do 
contraditório, da ampla defesa, da congruência e do sistema acusatório, 
devendo, assim, ser afastada a indenização mínima fixada pelas 
instâncias ordinárias.
 
3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA45526915 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/02/2025 13:46:26
Publicação no DJEN/CNJ de 13/02/2025. Código de Controle do Documento: b3174177-0080-4647-a0bf-a29734efa3f9



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2587564 - SP (2024/0082051-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BIMBO DO BRASIL LTDA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : BRUNA SCHWARTZ DAMIANI - SP448502

ADRIANO SCALZARETTO - SP286860
CAIO CESAR TOMIOTO MENDES - SP450568
CASSIA TAVELLI TEIXEIRA - SP453487

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : LUIZ FERNANDO LEVADA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO – 
INCIDÊNCIA DO ART. 171 DO CÓDIGO PENAL. ART. 387, 
INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REPARAÇÃO 
MÍNIMA. NECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO E INDICAÇÃO 
DO VALOR PRETENDIDO NA DENÚNCIA. 
INDISPENSABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1.A Terceira Seção deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n. 
1.986.672/SC, sob a relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, em 
julgamento realizado em 8/11/2023, alterou a compreensão 
anteriormente sedimentada, firmando o entendimento de que, em que 
pese a possibilidade de se dispensar a instrução específica acerca do 
dano — diante da presunção de dano moral in re ipsa, à luz das 
particularidades do caso concreto —, é imprescindível que constem na 
inicial acusatória (i) o pedido expresso de indenização para reparação 
mínima dos danos causados pelo fato delituoso e (ii) a indicação clara 
do valor pretendido a esse título, sob pena de violação ao princípio do 
contraditório e ao próprio sistema acusatório.
 
2. Na hipótese vertente, não consta na denúncia pedido expresso de 
fixação de reparação mínima pelos danos causados à vítima em 
decorrência do delito, o que evidencia violação aos princípios do 
contraditório, da ampla defesa, da congruência e do sistema acusatório, 
devendo, assim, ser afastada a indenização mínima fixada pelas 
instâncias ordinárias.
 
3. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA45526535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/02/2025 13:46:23
Código de Controle do Documento: 7ed80fee-acda-4173-8827-3457aa32c124



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental oposto por BIMBO DO BRASIL LTDA- , 

assistente de acusação (e-STJ fls. 1875/1886), contra decisão proferida em sede de agravo 

em recurso especial (e STJ fls. 1864/1867) que manteve a decisão do Tribunal de origem 

para excluir a cominação de indenização mínima pelo réu à vítima.

A parte agravante reitera os argumentos expostos no recurso especial, 

alegando violação dos artigos 387, inciso IV, do Código de Processo Penal e 91, inciso I, 

do Código Penal. Sustenta que, na condição de assistente de acusação e vítima lesada, 

pleiteou a reparação de danos materiais no importe de R$ 349.827,44 (trezentos e 

quarenta e nove mil, oitocentos e vinte e sete reais e quarenta e quatro centavos), o que 

foi indeferido pelas instâncias de origem.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório

VOTO

Busca-se a fixação de valor mínimo para reparação dos danos materiais 

causados à vítima em razão da infração penal, na forma do artigo 387, inciso IV, do CPP.

O Tribunal de origem negou o pleito de fixação de valor indenizatório 

mínimo por danos materiais ante o pedido inoportuno, realizado pela assistência da 

acusação apenas "quando o processo já estava em estado avançado de instrução", o que 

culminou na ausência de contraditório a esse respeito (e-STJ- fl. 1752):

Por outro lado, o pedido do assistente de acusação de cominação de valor 
mínimo indenizatório à vítima (R$ 349.827,44), com fulcro no artigo 387, 
inciso IV, do Código de Processo Penal, não comporta acolhimento nesta 
instância. Isso porque não houve a formulação de pedido pelo Ministério 
Público na exordial acusatória, que não foi oportunamente aditada quando 
da habilitação do assistente de acusação e de seu pedido de fixação de valor 
mínimo indenizatório.
 
Não bastasse, ainda que a Bimbo do Brasil ltda tenha sido admitida na ação 
penal como assistente de acusação e formulado pedido expresso de fixação de 
valor mínimo indenizatório (fls. 1488/1490), verifica- se que tal se deu 
quando o processo já estava em estado avançado de instrução e, portanto, 
não foi oportunizado o contraditório sobre o tema, que restou 
consideravelmente comprometido, mesmo porque o MM. Juiz a quo deixou de 
determinar a intimação do acusado para se manifestar acerca do pedido 
formulado pelo assistente de acusação (fls. 1508/1510). Assim, entende-se que 
não houve sequer a instauração e muito menos a oportunização do 
contraditório sobre o tema nesta sede criminal.
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O entendimento se alinha à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

segundo a qual a fixação de valor mínimo de reparação por danos materiais resultantes de 

ilícitos penais, ressalvados os casos de violência doméstica, deve ser formulado na inicial 

acusatória, com a indicação da importância e a realização de instrução probatória 

específica (R Esp n. 1.986.672/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, 

julgado em 8/11/2023, D Je de 21/11/2023; AgRg no AR Esp n. 2.115.933/MG, relator 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 

em 20/6/2023, D Je de 23/6/2023; AgRg no R Esp n. 2.015.778/SC, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, D Je de 4/11/2022).

Ademais, a fixação de valor reparatório mínimo não se viabiliza em sede de 

recurso especial, porquanto demanda o revolvimento do acervo fático-probatório, a fim 

de apurar e quantificar o dano material sofrido, o que esbarra no óbice da Súmula n. 7, 

STJ.

Na hipótese vertente, verifica-se a inexistência na denúncia de pedido expresso 

de fixação de reparação pelos danos causados à vítima em decorrência do delito, de sorte 

que o pleito condenatório foi aventado pelo assistente de acusação quando o processo já 

estava em estado avançado de instrução e, portanto, não foi oportunizado o contraditório 

sobre o tema , o que, a teor da mais recente orientação jurisprudencial desta Corte, 

representa violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, da congruência e do 

sistema acusatório.

A propósito:
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. REPOUSO 
NOTURNO. REFORMATIO IN PEJUS. INEXISTÊNCIA. POSSIBILIDADE 
DE VALORAR O REPOUSO NOTURNO A TÍTULO DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL NA PENA BASE, AFASTANDO-SE A 
MAJORAÇÃO COMO CAUSA DE AUMENTO DE PENA. SANÇÃO FINAL 
QUE NÃO AGRAVOU A SITUAÇÃO DO RÉU. QUALIFICADORA DE 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. DESNECESSIDADE DE PERÍCIA 
QUANDO DEVIDAMENTE DEMONSTRADA POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA. QUALIFICADORA MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. 
UTILIZAÇÃO DE CONDENAÇÃO POR FATOS OCORRIDOS EM 2006, 
COM CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO EM 2009. DIREITO 
AO ESQUECIMENTO. VIABILIDADE. FIXAÇÃO DE VALOR 
INDENIZATÓRIO A TÍTULO DE DANOS MATERIAIS. ART. 397, IV, CPP. 
NECESSIDADE DE PEDIDO EXPRESSO NA INICIAL, INDICAÇÃO DO 
MONTANTE PRETENDIDO E INSTRUÇÃO ESPECÍFICA A RESPEITO. 
REQUISITOS CUMULATIVOS. NÃO OBSERVÂNCIA NA DENÚNCIA. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
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AFASTAMENTO DE RIGOR. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão que deu parcial provimento à 
apelação defensiva, afastando a causa de aumento do repouso noturno 
reconhecida na terceira fase da dosimetria e migrando-a, de ofício, para a 
primeira fase do cômputo, a título de circunstância judicial desfavorável, 
fixando a pena definitiva em 3 anos e 5 meses de reclusão, além de 16 dias-
multa.
2. "Não é vedado ao Tribunal, em recurso exclusivo da defesa, afastar a 
majorante do crime de furto cometido durante o repouso noturno e, em 
seguida, com base nas circunstâncias do caso concreto - delito cometido 
durante a madrugada, por volta de 02h10min -, considerar esse fato para o 
recrudescimento da pena basilar, desde que, ao final, a sanção penal não 
ultrapasse o quantum fixado na sentença e o regime prisional inicial não seja 
alterado, como ocorreu na hipótese" (AgRg no HC n. 791.236/PR, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).
3. Considerando que a sanção penal final fixada no acórdão não ultrapassou 
o quantum estabelecido na sentença (ao contrário, a reprimenda definitiva 
sofreu redução pelo Tribunal recorrido), bem como que o regime de 
cumprimento de pena permaneceu inalterado, descabe falar em reformatio in 
pejus.
4. Em que pese a regra do art. 158 do CPP, que prevê a obrigatoriedade da 
realização do exame de corpo de delito, direto ou indireto, nos casos em que 
a infração deixar vestígios, não podendo supri-la a confissão do acusado, a 
orientação jurisprudencial deste STJ admite a possibilidade de 
reconhecimento da qualificadora de destruição ou rompimento de obstáculo 
nas hipóteses em que outros elementos idôneos de prova supram a perícia. 
Precedentes.
5. Hipótese dos autos, em que a vítima, em ambas as fases em que foi ouvida, 
afirmou que a corrente que protegia os bens furtados foi rompida, tendo 
visualizado no chão do local um instrumento de serra.
Exame pericial suprido. Incidência da Súmula 7 do STJ.
6. Segundo orientação desta Corte, "o tempo transcorrido após o 
cumprimento ou extinção da pena não elimina essa circunstância judicial 
desfavorável, tendo em vista a adoção pelo Código Penal do sistema da 
perpetuidade: ao contrário do que se verifica na reincidência (CP, art. 64, I), 
o legislador não limitou temporalmente a configuração dos maus 
antecedentes ao período depurador quinquenal" (HC 452.334/AC, Rel. 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 28/06/2018).
7. Sobre o tema, ambas as Turmas que integram a 3ª Seção desta Corte de 
Justiça sedimentaram o entendimento de que a valoração de condenações 
antigas, já atingidas pelo prazo depurador da reincidência, deve ser realizada 
em observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, a 
fim de se possibilitar a aplicação da teoria do direito ao esquecimento. 
Estabeleceu-se como parâmetro a tal exame o transcurso do prazo de 10 anos 
entre a extinção da pena e a prática do novo delito. Precedentes.
8. Na hipótese dos autos, embora não se tenha informação acerca da data da 
extinção da pena, as instâncias de origem valoraram, a título de maus 
antecedentes, condenação por fatos ocorridos em 2006, com trânsito em 
julgado em 2009, na primeira fase da dosimetria.
Diante das circunstâncias do caso concreto, com fundamento nos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como no art. 5º, XLVII, "b", da 
Constituição Federal, que veda penas de caráter perpétuo, deve ser afastada 
a valoração negativa.
9. Em relação à reparação por danos materiais, o STJ tem entendimento 
firme no sentido que "a fixação de valor mínimo para reparação dos danos 
materiais causados pela infração exige, além de pedido expresso na inicial, 
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a indicação de valor e instrução probatória específica, de modo a 
possibilitar ao réu o direito de defesa com a comprovação de inexistência de 
prejuízo a ser reparado ou a indicação de quantum diverso" (AgRg no REsp 
1.724.625/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/06/2018, DJe de 28/06/2018).
10. Hipótese em que a denúncia veicula pedido genérico, sem indicar o 
quantum pretendido, tampouco a natureza do dano (material ou moral). 
Afastamento do montante fixado a título de indenização mínima, ante a não 
observância dos requisitos fixados por esta Corte.
11. Readequação da pena imposta, afastando-se os maus antecedentes 
considerados na primeira fase, chegando-se à pena definitiva de 3 anos de 
reclusão e 15 dias-multa, em regime inicial fechado.
12. Recurso conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 2.037.378/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 3/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
SIMPLES, FURTO QUALIFICADO TENTADO, FURTO QUALIFICADO, 
ROUBO QUALIFICADO E FURTO QUALIFICADO (ART. 157, CAPUT; 
ART. 155. § 4º, I, C/C ART. 14, II; ART. 155, § 4º, I; ART. 157, § 2º, V E ART; 
155, § 4º, I, TODOS DO CÓDIGO PENAL). CONDENAÇÃO A TÍTULO DE 
REPARAÇÃO PELOS DANOS MORAIS SOFRIDOS. NECESSIDADE DE 
PEDIDO EXPRESSO DO OFENDIDO OU DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
INDICAÇÃO DO VALOR. CONTRADITÓRIO. PRODUÇÃO DE PROVAS 
PARA COMPROVAR A EXTENSÃO DO DANO. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame 1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de Santa Catarina que fixou indenização mínima às 
vítimas, com base no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, sem 
especificação de valor na denúncia.
2. O recorrente alega violação ao princípio do contraditório e da ampla 
defesa, argumentando que a fixação do valor indenizatório não foi objeto de 
produção de provas e debate processual, e que não houve indicação explícita 
do valor pleiteado pela acusação.
II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se a 
fixação de indenização mínima, nos termos do art. 387, IV, do CPP, pode 
ocorrer sem a indicação do valor pretendido na denúncia, violando o 
princípio do contraditório.
III. Razões de decidir 4. A fixação de valor indenizatório mínimo por danos 
morais, nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido expresso 
da acusação ou da parte ofendida, com a indicação do valor pretendido, para 
assegurar o contraditório.
5. A ausência de especificação do valor na denúncia fragiliza o contraditório 
e o sistema acusatório, pois exige que o juiz defina o valor sem indicação das 
partes.
6. O entendimento firmado não se aplica aos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese fixada no tema 
repetitivo 983/STJ.
IV. Dispositivo 7. Recurso provido para excluir a fixação do valor 
indenizatório mínimo.
(REsp n. 2.111.382/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 3/12/2024, DJEN de 23/12/2024.)

 
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Secretário
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BIMBO DO BRASIL LTDA - ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO
ADVOGADOS : ADRIANO SCALZARETTO  - SP286860
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AGRAVADO : LUIZ FERNANDO LEVADA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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